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			Introdução


			DAS CONCEPÇÕES CURRICULARES A BNCC: PONTOS PARA UM DEBATE EM ABERTO


 


			 A coleção História do ensino fundamental no Brasil Republicano foi planejada para pensar os fundamentos, conceitos, tensões, debates e mudanças no ensino fundamental durante a história do Brasil republicano, em meio as discussões e a introdução da nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC). O objetivo desta coleção é pensar, por isso mesmo, a História do ensino fundamental no Brasil, em suas diferentes propostas curriculares ao longo dos anos e das mudanças legais. O primeiro volume se dedica a pensar As concepções de ensino no Brasil republicano.


			 Neste volume, o foco estará em quais foram às  concepções curriculares que se basearam o ensino no Brasil republicano e as leis orgânicas do ensino nos anos 1930 e 1940, que resultaram nos debates que levaram a promulgação da primeira LDB no país no início dos anos 1960, e desde então tais questões vieram a se tornar mais complexas. Em que medida essas concepções estiveram presentes na Lei n. 4024/61 ou na Lei n. 5692/71? De que maneira essas legislações foram estabelecendo a formatação do ensino fundamental em nosso país? Quais alterações e concepções curriculares foram discutidas e colocadas em práticas? Quais experiências foram feitas em sala de aula? Como essas questões se aglutinaram e provocaram as discussões que levaram a aprovação da nova BNCC. Essas são algumas das questões que norteiam a seleção de estudos para o presente volume.


			Nesse volume o leitor encontrará desde discussões a respeito dos conteúdos, meios e formas de serem aplicados em sala de aula, aos debates sobre o escolanovismo, a formatação e organização dos livros didáticos, a educação de meninos e meninas, o progresso e a higienização, costumes e culturas, normas e condutas, os usos e controle dos corpos, a educação do campo e nos espaços urbanos, até relações entre língua e escrita, oral e formal, mudanças e contestações, tradições e regularidades nas formas de ensinar e aprender, bem como nas concepções curriculares e de ensino.


			Os 14 capítulos que compõem este volume revisam perspectivas hoje clássicas na historiografia educação, assim como lançam novas hipóteses sobre o conhecido e tido até então como certo e irretorquível. Além disso, volta-se a pensar o disciplinar e o interdisciplinar, e como as conexões entre as diferentes disciplinas do currículo escolar pode dar ensejo a um trabalho inovador, mesmo a partir da BNCC considerada, em certa medida, com teor conservador e retrógrado. 


			Centrada na idéia das competências, a BNCC vai além da mera forma competências e habilidades e passa a questionar o padrão disciplinar de ensino, e mantém o compromisso com a formação integral dos educandos1. Ao manter o foco na igualdade e na equidade pode até passar a falsa ideia de estar centrada no campo disciplinar, mas quando passamos a ver seus objetivos (nas páginas 16 e 17), nota-se facilmente suas possibilidades de converter uma postura aparentemente conservadora em algo totalmente original, em função das brechas e aberturas para o ensino.2 Ou melhor dizendo, incidindo diretamente sobre um trabalho interdisciplinar e temático a ser campo de debate em todas as áreas, questionando a centralidade européia sobre a produção do conhecimento e permitindo novos movimentos históricos e espaciais, de modo a destacar nesse processo conectado a Ásia, a África e as Américas. De mais a mais converte desafios em relação às próprias concepções disciplinares, que inevitavelmente serão subvertidas, alteradas, e inegavelmente terão que ser profundamente repensadas.


			Se ao menos conseguirmos instigar leitores e educadores a pensarem com maior profundidade essas questões, os objetivos desta coleção já terão sido alcançados com sucesso, pois, ela nasce como uma ferramenta didática e disponível a qualquer leitor interessado em repensar não somente as concepções curriculares presentes ao longo da história do Brasil republicano, mas também em refletir criticamente esse momento inicial de introdução da BNCC nas escolas brasileiras.


 


			Paranaíba/MS, maio de 2020


			Diogo Roiz


			O Organizador


			


Notas
 

			

				

					1. Para maior detalhamento ver “a BNCC – ensino médio” em: https://bit.ly/2X5jeZq. Acesso em: 10 mai. 2020.


				


				

					2. Para maior detalhamento ver “a BNCC – ensino médio” em: https://bit.ly/2X5jeZq. Acesso em: 10 mai. 2020.


				


			


		






			1. CONCEPÇÕES DO ENSINO DE HISTÓRIA NO BRASIL REPUBLICANO: AS “INVASÕES HOLANDESAS” NOS LIVROS DIDÁTICOS


			Regina de Carvalho Ribeiro da Costa


 
 

			Central no ensino de História do Brasil se tornou uma construção oitocentista, inaugurada a partir dos trabalhos de Francisco Adolfo de Varnhagen (1854-1857; 1871), acerca do território do Brasil como direito português. Neste bojo, as tentativas, ou mesmo as conquistas efetivadas por outras nações europeias, como franceses e holandeses, durante os tempos coloniais foram lidas na chave das “invasões estrangeiras”. Da historiografia mais clássica aos manuais didáticos, o paradigma das “invasões holandesas”1 passou a ser a referência válida para o ensino da História do Brasil Colonial. 


			Neste sentido, o presente capítulo analisa os materiais didáticos que servem de referência para a construção do conhecimento histórico escolar em sua relação com o conhecimento histórico acadêmico2, produzido pelos historiadores profissionais, acerca de um assunto específico de História do Brasil3, a ocupação neerlandesa das capitanias açucareiras coloniais, episódio mais conhecido pela pecha de “invasões holandesas”.


			O período de dominação neerlandesa no Brasil colonial, desenvolvido entre 1624 e 1654, sempre foi assunto estudado pela historiografia, desde a produção tradicional sob os auspícios do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, criado em 1838, cujos historiadores qualificavam como usurpação dos territórios coloniais portugueses ou mesmo período de inflexão na história pátria, até os olhares comparativos acerca dos modelos de colonização, seara na qual a avaliação de Sérgio Buarque de Holanda (1936) se fez exemplar, considerando a ocupação holandesa nas capitanias do Norte do Brasil como uma “colonização de fachada”.


			Apesar dos novos ares historiográficos do início do século XX, trazidos pelas pesquisas de Hermann Wätjen (1938), José Antônio Gonsalves de Mello (1947) e Charles Boxer (1957), a persistência de uma memória da terra invadida se solidifica mesmo com a produção de materiais didáticos que consagram as “invasões holandesas”4 entre as concepções de ensino de História do Brasil na  época republicana. 


			Na verdade, é possível verificar certo enraizamento do modelo varnhageniano de História do Brasil nos próprios manuais didáticos elaborados no século XIX para instrução dos alunos do Ginásio Nacional, hoje Colégio Pedro II5, no ensino da disciplina História. Dentre esses materiais, vale mencionar as Lições de História do Brasil, escritas pelo dr. Joaquim Manuel de Macedo (1820-1882) e a História do Brasil, Curso Superior, de autoria de João Batista Ribeiro de Andrade Fernandes, conhecido como João Ribeiro (1860-1934). 


			Publicadas originalmente entre 1861 e 1865, as Lições de História do Brasil propostas por Joaquim Manuel de Macedo6 (1907) apresentavam um método para trabalhar com a História do Brasil no ensino da disciplina escolar de História. Então, as lições foram construídas cronologicamente, contendo resumos, explicações, glossários de termos, quadros e questionários7. Em relação à abordagem histórica, Macedo (1907) inicia o livro nos antecedentes da colonização portuguesa. 


			As chamadas “ideias preliminares”, título da primeira lição, referem-se à história da constituição de Portugal, seus reis e as causas que o levaram à expansão marítima (Macedo, 1907, p. 3-12). De forma que o Brasil só passou a possuir História a partir de seu “descobrimento” realizado pelos portugueses no ano de 1500, matéria da segunda lição (Macedo, 1907, p. 13-20), num modelo propriamente varnhageniano.


			No que tange às lições referentes ao período de dominação holandesa, Macedo (1907, p. 144) trata, na décima sétima lição, da investida dos flamengos em Salvador entre 1624 e 1625, chamada de “Primeira Invasão dos Holandeses” como uma consequência direta do “governo opressor e cruel de Felipe II, rei da Espanha”. No final da lição, enfatizou Macedo (1907) que os holandeses tiveram “má fortuna” graças ao envio de reforços de Madri para a defesa da capitania sede da colônia.


			Contudo, o período de dominação holandesa em Pernambuco é tratado mesmo, por Macedo (1907), a partir da décima oitava lição, intitulada “Segunda Invasão dos Holandeses”. A temática ocupa aproximadamente 57  páginas do manual. São seis capítulos dedicados às questões da dominação holandesa no Brasil colonial, chamada por Macedo de “Guerra holandesa”, os quais seguem a estrutura da obra pensada pelo romancista, abordando os fatos históricos, seguidos de significações dos termos usados, acompanhados de quadros sinóticos e, para finalizar cada lição, perguntas sobre a matéria tratada. 


			A divisão cronológica do período segue os subtítulos das “lições”, a saber: lição 18ª intitulada “Segunda invasão dos holandeses – Perda de Olinda e do Recife e subsequente guerra até a retirada de Mathias de Albuquerque, 1630-1635”; lição 19ª intitulada “Desde a retirada de Mathias de Albuquerque até a aclamação de D. João IV no Brasil, 1635-1641”; lição 20ª dedicada ao “Estado do Maranhão e as diversas capitanias da Bahia para o sul, desde a primeira invasão dos holandeses até a restauração de Portugal, 1624-1641”; lição 21ª intitulada “Desde a aclamação de D. João IV até o rompimento da insurreição pernambucana, 1641-1645”; lição 22ª intitulada “Desde o rompimento da insurreição pernambucana até a primeira batalha dos Guararapes, 1645-1648”; lição 23ª intitulada “Desde a segunda batalha dos Guararapes até o Tratado de Paz celebrado entre Portugal e Holanda, 1648-1661”.


			Quanto ao conteúdo, Macedo (1907) considera que a “Guerra holandesa” se inicia quando a Companhia das Índias Ocidentais ataca Pernambuco em 1630. Todavia, para o autor das Lições de História do Brasil, a conquista da capitania não foi tão fácil, graças à defesa do terreno pela povoação sob o comando de Mathias de Albuquerque, resumido no quadro sinódico que termina a lição como um grande general português e governador de Pernambuco. Assim, já no primeiro ataque, narrou que “resistiram n’aquele o bravo capitão Antônio de Lima e algumas dezenas de intrépidos soldados [...]” (Macedo, 1907, p. 155).


			Apesar da defesa, os holandeses conquistaram o território, fato do qual lamentou o romancista, pois “sucedeu ao pânico a reação do patriotismo” (Macedo, 1907, p. 155). De toda forma, Macedo (1907) enfatiza a organização da defesa que fundou um arraial da resistência e criou um sistema de companhia de emboscadas, feitos que lograram êxito por quase dois anos, por impedir a comunicação dos invasores com o interior do território, conseguindo contê-los no litoral de Pernambuco.


			Entretanto, a sorte dos holandeses havia mudado a partir de 1632 devido à atuação de Calabar, chamado de brasileiro na narrativa. A atribuição da perda do território pela deserção do mameluco segue a culpabilização de Calabar como traidor por Francisco Adolfo de Varnhagen (1871). As Lições de Macedo (1907) seguem, assim, enfatizando o protagonismo de Calabar como guia, capitão e articulador das principais emboscadas armadas, desta vez, pelos flamengos para adentrarem no território. As conquistas dos “invasores” são narradas por Macedo em contrapartida da “heroica resistência” do exército pernambucano que tentava defender a localidade, num binômio já inaugurado por Varnhagen (1871) em obra sobre período de dominação holandesa na colônia.


			Ainda em Lições de História do Brasil, é possível perceber a visão da insurreição pernambucana como uma ação orquestrada pelo governador-geral do Brasil à época, Antônio Teles da Silva, para a qual confluiu uma união de forças para o bem comum, que seria a expulsão do invasor. Na configuração do exército pernambucano, constavam os esforços de praticamente todas as categorias coloniais, que “[...] a 13 de junho de 1645, soltaram o grito de liberdade, tomando as armas para se libertar do jugo holandês” (Macedo, 1907, p. 188). 


			Desta maneira, Macedo (1907) narra a insurreição pernambucana, matéria que começa a ser tratada na lição 22ª, como um movimento imbuído por uma série de fatos heroicos e por um conjunto de brilhantes proezas militares. Dentre os protagonistas do movimento, chamados de “cabeças da conspiração” pelo autor, Macedo destaca nomes como André Vidal de Negreiros, Antônio Cavalcanti, João Fernandes Vieira, Antônio Dias Cardoso, “o bravo Henrique Dias com toda a sua gente” e “o famoso D. Antônio Felipe Camarão com os seus índios” (Macedo, 1907, p. 187-188).


			Contudo, é flagrante perceber que a direção da insurreição, nas Lições de Macedo, estava mesmo a cargo dos comandantes, geralmente brancos e/ou portugueses. De acordo com Macedo, os grandes motores da revolução foram a religião e o patriotismo. Por tais estandartes, a insurreição tomou corpo e os rebeldes foram derrubando todas as fortalezas que defendiam o Recife holandês. Assim, foi sendo restabelecido o domínio português em todas as praças antes conquistadas pelos flamengos.


			Por conseguinte, pode-se pensar que a narração da “Guerra holandesa” por Macedo (1907), de maneira sintética e simplificada para fins didáticos, segue o modelo de História das lutas com os holandeses no Brasil de Varnhagen (1871), não apenas pela ênfase numa história militar factual, mas principalmente por enraizar a tradição construída ao exaltar a resistência, culpabilizar Calabar e enaltecer a formação de um exército pernambucano, a quem se atribuiu a vitória definitiva com a restauração pernambucana em 1654. 


			Elaborado na virada do século XIX para o século XX, já no período republicano, a obra História do Brasil, curso superior, de João Ribeiro (1901), filólogo, historiador, pintor, poeta, crítico literário, jornalista e tradutor brasileiro8 segue, em muitos aspectos, o modelo de interpretação histórica clássica sobre as “invasões holandesas”. O manual didático proposto por João Ribeiro (1901) resulta de sua carreira no magistério lecionando a disciplina de História.


			Com o objetivo supostamente inovador, o material escrito nos primeiros anos do Brasil Republicano enquadrava o ensino de História nos princípios da educação moderna, seguindo correntes pedagógicas próprias da época. Por isso, o historiador estava preocupado em modernizar o método e a abordagem do conteúdo histórico. Uma dessas inovações propostas por Ribeiro (1901) era a concepção do ensino histórico geográfico, a partir de uma abordagem integrada da História e da Geografia. 


			História do Brasil, originalmente publicado em 1900, é um manual didático composto pela narração de fatos fundamentais da história nacional, mediado pela exposição filos ófica e filiação dos fatos por analogias e construção de interdependências geográficas9. Marca da obra é a crítica ao emprego da história como instrumento para exaltação patriótica, de maneira que a narração dos fatos é feita através do encadeamento das causas e dos efeitos e da descrição de personagens e de cenas. Segundo Araripe Júnior (1901, p. 12-13), o manual de Ribeiro (1901) inaugura uma nova era no ensino de História no país, na qual “não se exigem mais da história lições de moral, nem exemplos cavalheirescos, nem cenas dramáticas ou pitorescas”.


			Também acerca da abordagem da História, João Ribeiro (1901) pretende-se moderno, criticando, na introdução escrita para a primeira edição da obra, os livros didáticos contemporâneos sobre a história pátria por abordar excessivamente a História sob a lógica dos governadores e da administração. Declaradamente seguidor de Von Martius (1845), Ribeiro (1901, p. 18)10 acreditava que era “[...] nas suas feições e fisionomia própria, o Brasil, o que ele é, deriva do colono, do jesuíta e do mameluco, da ação dos índios e dos escravos negros”.


			No entanto, a análise do material didático permite imaginar a dificuldade de escapar dos paradigmas vigentes a esta altura, uma vez que o autor acaba reproduzindo muito dos discursos de um historiador que mais crítica: Varnhagen (1854-1857)11. Assim, João Ribeiro (1901) explica a época do Brasil colonial pelo espírito de navegação e de expansão econômica europeus, escrevendo sua história, então, partindo do Descobrimento, temática do primeiro capítulo. Desta forma, reproduz a metáfora varnhageniana de pensar o Brasil como filho de Portugal e acaba por enraizar a periodização clássica da historiografia nacional.


			Embora tenha sido publicado em 1900, o manual didático termina na proclamação da República, uma vez que o próprio autor admite a impossibilidade de emitir juízos históricos sobre fatos tão contemporâneos. Segundo Ribeiro (1901, p. 390), trata-se de um livro “destinado ao esquecimento das paixões do presente e à glorificação de nossa história” e, também na exaltação da história nacional, semelhante à obra de Varnhagen (1854-1857). 


			A história da “guerra holandesa” aparece, então, narrada juntamente com outra invasão, a francesa no Rio de Janeiro colonial, no terceiro capítulo intitulado “Luta pelo comércio livre contra o monopólio (franceses e holandeses)”. Assim, são dedicadas apenas vinte páginas subdivididas em quatro tópicos que tratam das seguintes temáticas: “8- O verdadeiro antecedente da invasão holandesa”; “9- Invasão. Perda e restauração da Bahia (1624-1625)”; “10- Invasão de Pernambuco. Guerra da libertação (1630-1649)”; “11- Verzuimd Braziel”12.


			De acordo com a visão de Ribeiro (1901), nem todos os fatos históricos podem ser explicados pelo prisma político. Por isso, o historiador considera insuficiente a justificação das invas ões holandesas no Brasil Colonial pela guerra de independência e liberdade religiosa movida pela Holanda contra a Espanha. Na interpretação, a agressão dos holandeses ao Brasil teve mesmo um “princípio superior”, consequência direta dos descobrimentos do novo mundo, que era a “luta do livre comércio contra o monopólio” (Ribeiro, 1901, p. 112).


			Como justificativa, Ribeiro (1901) alega a antiga presença de piratas holandeses no litoral de Pernambuco. No entanto, a diferença está no objetivo flamengo, o qual antes visava  à pilhagem por corsários e, por volta das décadas de 1620/1630, a guerra era movida contra o monopólio espanhol que fechava o mercado colonial aos estrangeiros, e não pelo desejo de apropriação da colônia. Como prova para esta tese, o historiador apresentou o Tratado de Paz de Haia, cujas condições fazia constar a garantia de livre comércio no Brasil para os holandeses.


			Desta maneira, João Ribeiro (1901) propõe uma explicação original para a motivação holandesa das invas ões, baseada, sobretudo, na lógica econômica. Contudo, o historiador não consegue escapar da história política e, ao narrar a entrada dos holandeses no território, recua até a fundação das companhias de comércio neerlandesas para explicar a primeira investida, chamada “invasão”, flamenga, frustrada, na Bahia.


			Da abordagem da “invasão” de Pernambuco, assim como no primeiro ataque a Salvador, João Ribeiro (1901, p. 122) enfatiza a organização da defesa local chefiada por Mathias de Albuquerque, que preparava “emboscadas e guerrilhas com soldados e patriotas” que entrincheiravam o meio do caminho. O próprio historiador reconhece a exaltação da resistência pelos cronistas da época, embora termine por reproduzi-la ao acreditar em sua real eficácia no desbaratamento da organização dos holandeses, não os deixando avançar no terreno.


			Para justificar a ruptura no impasse da guerra holandesa, também neste manual o nome de Calabar foi mencionado, novamente enquanto brasileiro. Entretanto, o autor relativiza a culpa que a historiografia faz recair sobre o mameluco ao advertir que tais construções “emprestaram um prestígio sobre-humano de fazer voltar a fortuna para o lado dos que, aliás, sempre desde o começo a tiveram” (Ribeiro, 1901, p. 122). Da chamada resistência brasileira, ainda viva dos primeiros momentos da guerra holandesa, nasce, segundo a interpretação de Ribeiro (1901), a insurreição pernambucana como uma “guerra de libertação”. 


			 À frente do movimento insurreto, o historiador chama a atenção para a figura do opulento fazendeiro João Fernandes Vieira, chamado de “o Governador da Liberdade” e, nas páginas seguintes, de “a alma da insurreição” (Ribeiro, 1901, p. 126; 128). Na narração da insurreição, Ribeiro (1901) destaca as inúmeras batalhas ocorridas e a vitória final como “obra exclusiva dos patriotas” e não dos portugueses, exaltando a resistência e descreditando a participação da metrópole. Logo, o historiador glorifica o movimento pelo seu caráter de obra coletiva e pela capacidade aglutinadora de forças.


			No último tópico do capítulo, João Ribeiro (1901) faz um exame nostálgico da época do Brasil holandês, principalmente pelo contato com povos que seriam o “exemplo de cultura liberal” e civilização, em contrapartida à “decadência espanhola” que havia se instalado desde os tempos da união dinástica. Na avaliação do historiador: “a aversão dos brasileiros foi desaparecendo e mudou-se afinal em agradecida simpatia” (Ribeiro, 1901, p. 128).  


			A ode ao tempo do Brasil holandês apresentada de maneira inovadora por Ribeiro dirigia suas palavras laudatórias a uma figura principal: Maurício de Nassau. Afinal, era do tempo nassoviano que o historiador se referia para explorar o contato do Brasil com as opulências da cultura holandesa. Este momento, segundo Ribeiro, trata-se de um período de ouro da história brasileira, que findou imediatamente com a partida do príncipe, nas palavras do historiador: “d’aí data a ruína do Brasil holandês” (Ribeiro, 1901, p. 130).


			De uma certa maneira, ao enaltecer a administração nassoviana, o historiador acabou contribuindo para a criação de uma aura mítica sobre a figura de Nassau que deturpou os próprios propósitos de seu governo, orientados, fundamentalmente, pelo que a interpretação de Ribeiro (1901, p. 128) quis enxergar: “vindo governar o Brasil, o conde de Nassau trazia o propósito de criar além do Oceano uma pátria livre”.


			No entanto, João Ribeiro (1901, p. 131) exagera na comparação do tempo do governo de Nassau, o qual teria dado a oportunidade primeira ao Brasil de experimentar um regime de liberdade, em contrapartida ao “tempo da elevação dos homens leigos e de corruptos funcionários, o ardor da fortuna rápida e da licença outrora reprimida da plebe”, próprio dos governos ibéricos. Se a historiografia dessa época se consolidou como um paradigma ou uma leitura clássica sobre o período, construindo a memória do “período holandês” no Brasil em relação ao projeto oficial de construção da Nação no século XIX, os manuais didáticos elaborados por estes mesmos intelectuais refletem o enraizamento desta memória. 


			Assim, a historiografia do início do século XX continuou endossando, sob certos aspectos, a memória tradicional das invas ões, o que também pode-se perceber nos livros didáticos, dos mais antigos do Brasil Republicano, como a obra História do Brasil de João Ribeiro (1901), aos mais recentes, os quais acabam por reforçar tal discurso do ponto de vista do conhecimento histórico escolar construído. 


			Em razão das limitações do presente capítulo e da imensidão de publicações didáticas produzidas no século XX, na sequência, serão analisados os conteúdos referentes ao objeto em obras produzidas mais para o final do século XX e virada para o século XXI. A seleção se justifica mediante a necessidade de investigar a permanência das concepções tradicionais de história do Brasil quanto às “invasões holandesas”, bem como as propostas inovadoras para o ensino de História no Brasil Republicano.


			No livro História Global Brasil e Geral, em volume único, produzido pelo historiador e educador Gilberto Cotrin, em sua nona edição datada de 2008, o assunto referente  à ocupação neerlandesa no Brasil aparece no interior do capítulo 25, que trata conjuntamente do “Domínio espanhol e Brasil holandês” (Cotrin, 2008, p. 255-263). Apesar do título dado ao capítulo, o tópico específico da história seiscentista da passagem flamenga pela colônia denomina o episódio como “invasões holandesas”, cuja nomenclatura leva-nos a perceber a força da tradição varnhageniana. 


			Enfatizando a motivação econômica para a ocupação neerlandesa, Cotrin (2008) tratou das lutas pelo controle do negócio açucareiro, da derrota holandesa na Bahia, da tentativa de construção de um “Estado holandês” a partir da conquista de Pernambuco, da força da resistência luso-brasileira, do governo de Nassau e da expulsão dos holandeses. 


			A história das “invasões holandesas” foi sistematizada em termos de causas e consequências: o investimento militar dos holandeses como resposta ao embargo espanhol, a perda do território como resultado da colaboração de Calabar a partir de 1632, a vinda de Maurício de Nassau em atenção aos apelos por estabilidade pela população13 e a insurreição pernambucana como reação dos luso-brasileiros à mudança da política após a saída de Nassau. 


			Neste manual, é latente a exaltação da resistência luso-brasileira, tanto na defesa da Bahia, quanto na ocupação de Pernambuco. A respeito do cerco da capital, Cotrin (2008, p. 259) narrou: “Utilizando táticas de guerrilha e contando com o reforço de tropas espanholas e guerreiros indígenas, as forças luso-brasileiras impediram a ocupação do território pretendido pelos invasores, que se renderam um ano depois”.


			Em relação à defesa de Pernambuco, Cotrin (2008) realçou a atuação de Mathias de Albuquerque e o papel do Arraial do Bom Jesus. Neste contexto, Calabar apareceu como um pernambucano, grande conhecedor da região que atuara como guia e negociador junto aos holandeses. No texto, há uma caixa em destaque com o título: “que Brasil Calabar traiu?”. O argumento partiu da identificação de Calabar como traidor, questionando o significado desta traição e acrescentando o fato de terem auxiliado aos flamengos muitos luso-brasileiros. Assim, apesar de ensaiar uma crítica à memória de Calabar traidor, o próprio manual não prescinde do protagonismo do personagem, uma vez que a história da resistência é marcada pela sua traição. 


			Na abordagem do período de dominação holandesa, Cotrin (2008) utilizou-se do termo “conquista” e reproduziu a visão dicotômica da periodização clássica em momentos de guerra e a fase da paz. O período da paz imediatamente é referido ao governo nassoviano. Em relação ao tempo de Nassau, o autor evidencia a capacidade administrativa do Conde, exaltado em função de suas principais medidas, resumidas como: a reativação econômica, a tolerância religiosa, a reforma urbanística e o estímulo à vida cultural.


			Na narrativa da insurreição pernambucana, prevaleceu a imagem da união de interesses de todos os setores da colônia, representados pelos senhores de engenho, indígenas e africanos. Deste modo, o resultado da guerra é interpretado como vitória luso-brasileira na expulsão dos holandeses, reconhecida através dos acordos assinados entre as metrópoles. No final, o capítulo traz a discussão: “holandeses ou portugueses: o que seria melhor?” Trata-se de um extrato do livro do historiador e cientista político Boris Fausto (1995), intitulado História do Brasil, no qual é feito um exercício de história contrafactual, com base em especulações e conjecturas a respeito da possibilidade de o país ter sido colonizado pela Holanda e não por Portugal. 


			Na discussão, aparece claramente a idealização do governo de Nassau, em contrapartida a uma rejeição à colonização portuguesa, considerada predatória e rude. No entanto, o próprio autor reconhece, ao final, que tal comparação não é justa, pois Nassau, ainda que correspondesse a todas as expectativas idealizadas, foi apenas um dos governadores flamengos. Ademais, o autor conclui que a própria discussão pouco sentido tinha, pois, a situação do Brasil não mudaria tanto nas mãos dos holandeses, uma vez que continuaria a ser colônia de exploração, não importa de qual metrópole.


			Recorrendo ao livro do próprio Boris Fausto (1995, p. 84-90), também escrito com finalidades didáticas voltadas ao ensino de História, percebeu-se que o capítulo da ocupação holandesa se chama “Invasão Holandesa” e faz parte da unidade que narra a história do Brasil Colonial, de 1500 a 1822. Desta forma, constata-se a dificuldade de fugir do modelo clássico de interpretação da História, fortemente enraizado, de matriz varnhageniana.   


			Na concepção de Fausto (1995), as invasões holandesas teriam sido “o maior conflito político-militar da Colônia”, cuja explicação integra uma complexa rede de relações europeias. Por um lado, o autor enfatiza a dimensão da luta pelo controle do açúcar e das fontes de mão de obra escrava; e, por outro, realça o papel da resistência, apontando para as “possibilidades de ação autônoma da gente da Colônia” (Fausto, 1995, p. 84).


			O autor segue a periodização clássica do tempo de permanência holandesa na colônia, isto é, em três fases: a primeira chamada de guerra de resistência, onde destacou negativamente a figura de Calabar como colaborador dos invasores; a segunda do governo de Nassau como um momento de paz e prosperidade, evidenciando a administração do próprio príncipe; e a terceira de reconquista do território, realçando o papel do panteão restaurador formado por André Vidal de Negreiros, João Fernandes Vieira, Henrique Dias e Felipe Camarão.


			No mesmo capítulo, Boris Fausto (1995, p. 88) aborda a conquista dos holandeses em vários pontos africanos porque entende que: “a história da ocupação flamenga é um claro exemplo das relações entre produção colonial e tráfico de escravos”. Houve espaço também para uma análise comparativa das guerras desenvolvidas em solo colonial contra os holandeses, considerando aspectos como superioridade numérica e comando militar. 


			O autor problematiza, ainda, as diversas colaborações da gente da terra aos invasores no intuito de desconstruir o mito da união das três raças como característica principal das forças luso-brasileiras. No entanto, Fausto (1995) atribui a vitória aos luso-brasileiros – em oposição aos holandeses, aptos na “guerra da Europa” – graças à “guerra do Brasil”, isto é, ao emprego da tática de guerra volante.


			Então, Boris Fausto (1995) identifica neste período o nascimento do nativismo pernambucano, sobretudo pelo episódio da expulsão dos holandeses, marcado pelo cariz ativista da reivindicação social. Um nativismo, portanto, que serviu de referência maior ao imaginário pernambucano construído ao longo de sua história. Por isso, o historiador indaga a respeito da diferença, para o Brasil, que seria ter sido colonizado pelos holandeses, cujo esforço analítico pareceu relevante a Gilberto Cotrin (2008) que valeu uma transcrição ipsis litteris em sua obra História Global Brasil e Geral, conforme anteriormente mencionado.


			No livro didático de Gislane Campos Azevedo Seriacopi (2005, p. 222-226), História, publicado em volume único, o objeto em voga surge no capítulo quarenta na unidade “Trabalho”, uma vez que a abordagem da História não é cronológica, mas temática14. Apesar desta metodologia inovadora, percebe-se que o tratamento da história da ocupação flamenga ainda segue o modelo tradicional, cujo título do referido capítulo é “as invasões holandesas”.


			O capítulo inicia festejando os quatrocentos anos do nascimento do conde João Maurício de Nassau, exaltado, principalmente, pelas suas reformas políticas e administrativas no Nordeste no tempo de seu governo, reproduzindo a nostalgia nassoviana tão característica da tradição historiográfica. De toda forma, a ocupação do centro açucareiro da colônia foi contextualizada no bojo do episódio da União Ibérica, “em represália” ao bloqueio ibérico.


			A respeito da invasão propriamente de Pernambuco, a autora enfatiza o contingente militar das forças holandesas e as táticas de emboscadas da defesa luso-brasileira, cujo saldo do embate foi a vitória dos flamengos. Além do empenho na conquista do território, Seriacopi (2005) destacou o investimento da WIC15 em estabelecer vínculos com os proprietários locais. É significativa a ausência de menção a Calabar, cuja ênfase nessa primeira fase estaria mesmo na eficácia dos holandeses, os quais conseguiram derrotar a resistência em solo colonial.


			Laudatório do governo nassoviano, o livro de Seriacopi (2005) pontua fortemente a fecunda gestão do conde não apenas administrativamente para a colônia, mas também para a vida cultural da região, cujo legado é comprovado pelo rico acervo documental e iconográfico deixado pela comitiva de estudiosos trazida nesse tempo.


			Quanto aos motivos da insurreição, a autora aponta para a primazia das razões econômicas: a articulação dos senhores de engenho por medo de perderem suas propriedades, a exigência da WIC para a quitação das dívidas e o aumento dos impostos sobre o preço do açúcar. Novamente, venceu o mais forte na narração de Seriacopi (2005), cuja superioridade das forças luso-brasileiras mediante a união dos colonos levou os holandeses à rendição. A autora relaciona, ainda, a crise do açúcar na colônia como consequência direta da expulsão dos holandeses, os quais se apressaram em levar os segredos da terra. 


			Se os livros didáticos supracitados de Boris Fausto (1995), Gilberto Cotrin (2008) e Gislane Seriacopi (2005), publicados nas últimas décadas, respectivamente, pelas editoras Edusp / Fundação de Desenvolvimento da Educação, Saraiva e Ática, continuam seguindo, em maior ou menor medida, os manuais didáticos do século XIX, num modelo de interpretação histórica varnhageniano, reproduzindo, assim, a narração das “invasões holandesas”, encontrou-se um manual que não segue esta nomenclatura. Trata-se da obra conjunta dos historiadores Ronaldo Vainfas, Sheila de Castro Faria, Jorge Ferreira e Georgina dos Santos (2014), intitulada História: volume único, publicado originalmente pela Saraiva em 2010. 


			Neste material, a história da ocupação neerlandesa do Brasil integra o 18º capítulo que trata da: “colonização na América portuguesa”. O tópico específico sobre a matéria chama-se “A União Ibérica e o Brasil holandês”. Tal como nos livros didáticos supracitados, a narração da época da permanência holandesa na colônia é contada no bojo da história do tempo dos Filipes em Portugal. Desta forma, os autores explicaram como Portugal herdou os inimigos espanhóis, o que resvalou na escolha da América portuguesa como alvo da investida flamenga.


			A história da conquista holandesa, movida pela cobiça na produção do açúcar, é contada centrando-se nos elementos factuais, isto é, a partir do avanço no território e das vitórias flamengas, sem grande ênfase na resistência luso-brasileira, cuja exaltação era parte de uma abordagem mais tradicional do acontecimento (Vainfas et al., 2014, p. 234-250). Na verdade, somente a resistência baiana mereceu destaque, uma vez que não permitiu o estabelecimento dos holandeses após a conquista da capital em 1624.


			Quanto à entrada dos holandeses em Pernambuco, percebeu-se que este manual não trabalha com o âmbito da invasão em si e privilegia a dimensão da conquista, auxiliada, inclusive, por muitos luso-brasileiros. Assim, a questão da colaboração dos colonos, na forma das rotineiras deserções, é ressaltada. Neste sentido, a participação de Calabar é lembrada, na forma de guia dos holandeses que foi condenado por traição às forças portuguesas. Entretanto, os autores chamam atenção para o fato de que, na guerra, muitos luso-brasileiros fizeram a mesma opção e saíram ilesos, descontruindo a memória de Calabar como traidor da Pátria avant la lettre.


			Da mesma forma, o livro não reproduz a imagem pacífica e tolerante dos holandeses, mencionando que “As primeiras ações da Holanda foram violentas, incluindo o saque de igrejas e destruição das imagens de santos. Afinal, os holandeses eram calvinistas e repudiavam o catolicismo” (Vainfas et al., 2014, p. 249). Contudo, os autores tratam de a necessidade dos flamengos conquistarem, além do território físico, o apoio da população local, para que a dominação fosse aceita. Foi nestes termos que medidas relacionadas à tolerância religiosa e aos empréstimos aos senhores de engenho foram postas em prática.


			De acordo com o manual, a chegada de João Maurício de Nassau significou uma nova fase da ocupação holandesa, sobretudo pelas obras realizadas pelo conde e pela ampliação das conquistas territoriais da WIC, dentro e fora da colônia, as quais permitiram o controle do tráfico atlântico de escravos. Neste momento, os autores apontaram com veemência a vinda e a permanência de judeus portugueses de Amsterdã para o Brasil (Vainfas et al., 2014). 


			O destaque deve-se à importância deste grupo para a dominação holandesa, cujos judeus atuaram como comerciantes, corretores e intermediários, o que ajudou deveras a permanência e a exploração da economia canavieira pelos flamengos. Tal ênfase pode ser atribuída ao fato de que um dos autores do material é especialista no assunto, Ronaldo Vainfas (2008; 2010)16. Por outro lado, n ão há exaltação da figura de Nassau, nem de sua capacidade administrativa, como percebeu-se nos manuais supracitados, alguns dos quais reproduziram com afinco a nostalgia nassoviana característica de certa produção historiográfica. 


			Em relação à restauração pernambucana, a abordagem privilegia a motivação de ordem econômica, isto é, os senhores de engenho e lavradores de cana endividados com a WIC enfrentaram os holandeses pela queda do preço do açúcar (Vainfas et al., 2014, p. 250). A expulsão dos holandeses é narrada como uma ação conjunta liderada por João Fernandes Vieira e André Vidal de Negreiros, além da participação das tropas potiguares, sob liderança de Felipe Camarão, e da milícia de negros forros, sob o comando de Henrique Dias. 


			No entanto, os autores apontaram que, apesar da guerra ter terminado com a rendição de 1654, a questão só foi finalmente resolvida em 1661, mediante a assinatura do tratado de paz que incluía a indenização a ser paga pelos portugueses. Desta maneira, percebeu-se que a abordagem do livro de Vainfas, Faria, Ferreira e Santos (2014) rompe, em muitos aspectos, com a perspectiva tradicional da abordagem da história da dominação holandesa na colônia. 


			Tal rompimento não se expressa apenas pela adoção da nomenclatura Brasil holandês, por si só significativa ao exprimir um posicionamento contrário  à percepção de invas ões estrangeiras ao território pretensamente português, mas principalmente por procurar explicar as nuances dessa ocupação. Os autores procuraram demonstrar os fatos que transcorreram durante a permanência flamenga que contou, em grande medida, com a colaboração luso-brasileira, e não apenas com a resistência deveras exaltada pela historiografia nacionalista. 


			Do ponto de vista historiogr áfico, o colaboracionismo luso-brasileiro aos neerlandeses foi matéria pioneiramente apontada por José Antônio Gonsalves de Mello (1947) em Tempo dos Flamengos, escrito ainda na década de 1940. No entanto, tal abordagem só chega aos manuais didáticos, conforme a pesquisa realizada, em obra publicada nos anos 2010 (Vainfas et al., 2014, p. 234-250), o que indica a distância entre o conhecimento histórico acadêmico, fruto de pesquisa histórica, e a matriz do conhecimento histórico escolar, que  é construído em sala de aula, para o qual os materiais didáticos fornecem apenas suporte.


			Neste sentido,  é possível concluir a permanência da memória acerca das “invasões holandesas”, construída no Oitocentos, no ensino da disciplina História no Brasil Republicano. Os manuais clássicos, como o de Joaquim Manuel de Macedo (1861-1865), escrito no Brasil Império, e o de João Ribeiro (1901), no alvorecer do Novecentos, apontam que as construções da resistência em relação ao que teria sido as “invasões estrangeiras”, bem como da luta pela expulsão dos “invasores”, foram introduzidas no ensino de História do Brasil.


			Em relação aos materiais mais recentes produzidos para a educação básica, publicados na virada do século XX para o XXI, das quatro obras analisadas, apenas uma possui abordagem que não enfatiza a questão da “invasão” ou da “resistência”. A existência de pelo menos três livros que reproduzem, em certo sentido, o modelo varnhageniano, fruto de uma construção nacionalista, a qual já havia encontrado ampla recepção nos manuais do século XIX, mas que nas últimas décadas continua sendo ensinado nas escolas, faz-nos entender a resistência desta memória e a força desta tradição historiográfica que afilia o Brasil às suas raízes portuguesas, algo que Holanda (1936) já lamentara em meados do século XX. 


			Portanto, a referida análise do material didático fornece indícios da relação do conhecimento histórico acadêmico com um conhecimento histórico escolar específico. Produzida por uma historiografia brasileira clássica de cariz ideológico (Varnhagen, 1854-1857; 1871), posto que empenhada em construir a brasilidade da jovem monarquia dos Bragança no Brasil, a história das “invasões holandesas” se enraizou no ensino como uma narrativa sólida que perdura há mais de um século dentro de um modelo referencial do conhecimento histórico escolar fornecido pelos livros didáticos sobre a História do Brasil. 


			Assim, o modelo de História do Brasil nos materiais didáticos se inicia no descobrimento, evolui com a criação de instituições portuguesas e a tutela pela metrópole, até a emancipação política, metáfora da maturidade do país, conduzida pela própria casa dinástica. Como uma espécie de herança lusitana, a narrativa sustenta o contato com outras metrópoles europeias através da imagem das invasões, marcadas pela resistência dos colonos, súditos leais da monarquia portuguesa, e pela luta pela expulsão, o que não significou uma luta pela libertação colonial, como foi possível notar no exame do domínio holandês nos materiais selecionados, tanto do início do período republicano, quanto da virada do século XX para o século XXI.
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Notas
 

			

				

					1.  Para mais informações acerca da interpretação paradigmática de Francisco Adolfo de Varnhagen a respeito das “invasões holandesas”, Costa (2019).


				


				

					2. É importante salientar que não se trabalha com uma concepção de conhecimento escolar como uma simplificação do saber científico, na perspectiva da transposição didática (Chevallard, 1991). Na vertente crítica desta teoria, acredita-se que o conhecimento histórico escolar é construído na sala de aula, a partir da confluência de uma série de fatores, entre os quais o papel do professor, o currículo oficial, os materiais didáticos e a própria realidade dos alunos (Ribeiro, 2004). Nesta linha, os livros didáticos são pensados como instrumentos de suporte ao processo de ensino-aprendizagem. De todo modo, a análise investiga a relação do conteúdo dos manuais didáticos de História com o conhecimento histórico paradigmático de um episódio específico da História do Brasil.


				


				

					3.  Não se trata, portanto, de uma análise sob o ponto de vista dos parâmetros legais do currículo de História, mas sim do campo da produção das referências teóricas para o conhecimento escolar.


				


				

					4.  Usadas no plural, as “invasões holandesas” referem-se à primeira tentativa de entrada dos neerlandeses na sede da colônia, a Bahia, em 1624, experiência que malogra no ano seguinte; e à segunda, dirigida à capitania de Pernambuco, bem sucedida com uma ocupação efetiva a partir de 1630, que se estende até o Maranhão, e cuja saída do território só ocorre em 1654.


				


				

					5.  Com a Proclamação da República, o Imperial Colégio de Pedro II passou a se chamar Instituto Nacional de Instrução Secundária e, posteriormente, Ginásio Nacional. Contudo, as inovações na nomenclatura do colégio tiveram vida curta e, em 1911, foi restabelecido o nome original. Cf. Andrade (1999).


				


				

					6.  Joaquim Manuel de Macedo foi um médico e escritor que se tornou grande ícone da literatura nacional ao publicar o romance A Moreninha  em 1844. Abandonando a área da medicina, Macedo dedicou-se à vida intelectual, atuando como jornalista, político, professor, poeta, teatrólogo, memorialista e romancista. Do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Joaquim Manuel Macedo foi sócio-fundador, secretário e orador desde 1845. Nesta instituição, nasce a admiração de Macedo por Varnhagen, Visconde de Porto Seguro, que viria a se traduzir em seu manual didático. Cf. Academia Brasileira de Letras (2019a).


				


				

					7.  A análise do material baseou-se na décima edição revista e atualizada publicada em 1907 pela Garnier.


				


				

					8.  Formado em Direito, João Batista Ribeiro de Andrade Fernandes dedicou-se mesmo ao magistério, tendo ocupado o cargo de professor de História da Civilização e de História do Brasil do Ginásio Nacional, hoje Colégio Pedro II. Assim como Joaquim Manuel de Macedo, João Ribeiro teve lugar na Academia Brasileira de Letras, sendo o segundo ocupante da cadeira de número 31. Cf. Academia Brasileira de Letras (2019b).


				


				

					9.  De acordo com T. A. Araripe Junior, quem fez o Prólogo da segunda edição do material, publicado em 1901. Edição a qual serviu para a análise no presente trabalho.


				


				

					10. Em nota ao final do livro, João Ribeiro (1901, p. 390) assumiu: “segui à letra as indicações de Martius sobre a legislação a respeito dos índios e do tráfico de escravos, e os admiráveis conselhos da sua dissertação: Como se deve escrever a história do Brasil.”


				


				

					11.  Sobre a História do Brasil de Varnhagen (1854-1857), Ribeiro (1901, p. 390) pondera: “[...] ainda que a mais exata e erudita, não tem os atrativos da verdadeira história, e o seu autor é alheio a toda a emoção que não seja puramente crítica, a de verificar datas, notar e descobrir os desacertos ou falhas dos que lhe desagradam.”


				


				

					12.  Expressão traduzida como “Brasil desamparado” pelo autor. Ribeiro (1901, p. 127).


				


				

					13.  O autor do manual trata da vinda de Nassau como necessária, esperada e inevitável: “Por tudo isso, tanto os senhores de engenho luso-brasileiros quanto os holandeses queriam ordem e paz para poder se dedicar à atividade açucareira. Com esse propósito, a Companhia das Índias Ocidentais enviou para o Brasil o conde João Maurício de Nassau Siegen, nomeando-o governador-geral do Brasil holandês” (Cotrin, 2008, p. 260).


				


				

					14.  O material aborda a História do Brasil e Geral de maneira integrada, dividindo os acontecimentos em onze unidades que tratam: da “força do conhecimento e da criatividade”, da “urbanização”, do “direito e democracia”, da “diversidade religiosa”, da “soberania e Estado Nacional”, da “diversidade cultural”, do “trabalho”, da “luta pela cidadania”, da “política e participação”, da “terra: a questão agrária” e dos “meios de comunicação de massa”.


				


				

					15. Fundada em 1621, a West-Indische Compagnie  ou Companhia das Índias Ocidentais funcionou como uma sociedade acionária com predominância de capitais holandeses e propósitos comerciais articulados a objetivos políticos relacionados à expansão mercantil das Províncias Unidas para o Ocidente. De acordo com Evaldo Cabral de Mello (1998, p. 14), desde o início, o grande objetivo da WIC era a conquista das áreas açucareiras do Brasil Colonial, o que motivou verdadeiras “guerras do açúcar”.


				


				

					16.  O historiador investiga de perto a diáspora sefardita moderna, pesquisa da qual Jerusalém Colonial: judeus portugueses no Brasil holandês  (2010) foi fruto. Além desta obra, Vainfas também publicou Traição: um jesuíta a serviço do Brasil holandês processado pela Inquisição  (2008) sobre a dominação neerlandesa.


				


			


		






			2. DA EDUCAÇÃO COLONIAL AO ESCOLANOVISMO: SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS


			Elaine Maria Santos


  
 

			Por muito tempo, acreditou-se que o movimento escolanovista fosse o responsável pelas primeiras ações educacionais no Brasil, tendo em vista a profissionalização da carreira docente, apagando-se, dessa forma, as ações desempenhadas nos séculos anteriores. É necessário, contudo, analisar as finalidades de ensino presentes nas reformas pombalinas da instrução pública e as políticas educacionais verificadas nos programas de curso do Collegio de Pedro II, do século XIX, comparando as ações desempenhadas desde o século XVIII com os principais preceitos defendidos pelos pioneiros da educação. Assim, poderemos identificar as semelhanças e diferenças entre esses movimentos históricos, respeitando-se a especificidade de cada época, bem como os contextos educacionais dos períodos aqui estudados. Para esse estudo em questão, foi levada em consideração a análise feita no que se refere ao ensino das línguas vivas.
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